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PREF'EITURA MUNICIPAL DE ARÂRIPf,

SETOR DE LICITAÇÕES
SEIff

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.. 02.0212024-DL.
PROCESSO ADMINISTRATTVO NO 02.0212024-DL.

PREAMBT]LO:

O Prefeitura Municipal de Araripe, pessoa jurídica de direito público intemo, com
na Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito
(a) no CNPJ sob o no 07.539.984/0001 -22, toma público que, realizarâ Contratação
Direta por Dispensa de Licitação, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO
ITEM/LOTE, nos termos do aúed 75. inciso II da Lei 14.13312021 e Decreto no

123 de 0l de setem 023 e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo
de Referência e seus anexos, conforme os critérios e procedimentos a segür definidos,
objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do pÍesente processo
em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e
horários discriminados a segür:

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo
único da Lei l4.l33l2l o meio para publicidade desse intrumento será a imprensa
oÍicial do município âúravés da sua divulgação no sitio ofrcial do órgão, disponível
em: https://www.araripe.ce.gov.br/site/ e no Diário Olicial dos Municípios do
Ceará.

1.0. DO OBJETO:
1.1 Constitui objeto desta a SERVIÇOS ESPECIALIZÂDOS EM TECNOLOGIA
PARA LOCAÇÃO NN SISTEMA DE ACESSO REMOTO, DESTINADO A
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE GESTÃO
ADMINISTRATIVAE FINANCEIRA DO MUNICIPIO DE ARARIPE.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1 .2.1 - Anexo I - Termo de Referência e Minuta de Conüato;
I .2.2 - Anexo ll - Minuta da Proposta.
1.2.2 - Anexo III - Declarações

2.0. DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃOr
2.1. As propostas deverão ser encaminhadas pelo email da Equipe de Licitação do
municipio de Araripe no seguinte endereço: licitacao@araripe.ce.gov.br.
2.1.1. Não ooderão oaÉicinar desta disnensa os fornecedores:
2.1.2. qte não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s)
anexo(s);
2.1.3. estrangeiros que não teúam representação legal no Brasil com poderes expressos
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
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2.L4. Não poderá participar empresa ou pessoa fisica que não explore ramo de atividade
compativel com o objeto desta licitação.
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contrataÍ com a administração pública,
ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenagões Cíveis por Ato de Improbi
Adminisfiativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;

2.2. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autoÍ do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fomecimento de bens a ele
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto
brásico ou do projeto executivo, ou empresa àa qual o autor do projeto seja dirigente,
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5%o (cinco por cento) do capital
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versaÍ
sobre obr4 serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa fisica ou jurídica que se enconEe, ao tempo da contÍatação,
impossibilitada de contrataÍ em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que maÍrtenha vinculo de natuÍeza técnica, comercial, econômic4
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;
e) empresÍrs controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de
15 de dezembro de 1976, concorrendo enhe si;
f) pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
aviso, teúa sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições aná.logas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.1. Eqüparam-se aos autores do projeto as empresÍs integrantes do mesmo grupo
econômico;
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" tarnbém ao fomecedoÍ que atue em substituição
a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplicad4 inclusive a sua controlador4 controlada ou coligada, desde que devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do
fomecedor;
2.2.3. oryanizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
condição (Acórdão n" 7 4612014-TCU-Plenrário); e
2.2.4. sociedades cooperativas.

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁruOS:
3.l. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentiíria própria, preüsta no oÍçarnento pÍua exercício de 2024, na classificação:
0202.04.122.0037.2.003 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Gestão
Administrativa e Financeira;
Elemento de Despesas: 33.90.40.00 - Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação - Pessoa Jurídica.
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4.0 - DO VALOR ESTIMADO:
4.1 .1 - O valor global estimado para contÍatação será de R$ 20.679,96
(vinte mil, seisecentos e setentr e nove reais e noventa e seis centavos)

5.0 - pEÚoDo PARA ENvIo DA DocUMENTAÇÃo DE HABILTTAÇÃo E
PROPOSTA DE PREÇO/COT,LÇÃO:
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PpRÍODO DE 03 GRÊS) DIAS ÚTEIS,
a partir da data da divulgação no site, as proposta de preços e os respectivos documentos
deverão ser encamiúadas pelo email da Equipe de Licitação do municipio de Araripe
no seguinte endereço: licitacao@araripe.ce. gov.br.

6.1 DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:
6.2. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital.
6.3. A proponente deverá apÍesentaÍ documentos de habiütação juoto a sua pÍoposta de
pÍeços, na forma prevista no Anexo I - Termo de Referência, após solicitação feita pelo
Agente de Contratação por e-mâil, no caso de sua oferta aceita pelo menor preço
apresentado.

6,4. HÀBILITAÇÃO JURÍDICA:
6.4.1. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou
seja, se da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com
exceção dos documentos que são vrí{idos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa
seja vencedor4 o Contrato seni celebrado com a sede que apresentou a documentação:
a) NO CASO DE EMPRESÁRI O INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

b) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÁRIA OU EMPRESA INDIVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contÍato
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ACESSO
REMOTO

sERVrçOS ESPECTAUZADOS

NA ÁREA DE TECNOTOGIA

DA INFORMAçÃO PARA
FORNECIMENTO DE

SERV|çOS DE SOrUçÃO
TECNOTÓGICA DE ACESSO

REMOTO PARA GESTÃO DE

NEGÓCIOS NA
MODALIDADE SAAS

SOFTWARE COMO
sERVrçO, SOLUçÃO
INTEGRADA COM
MÓDUtOs/ coNTÁBIt,
PATRIMONIAL,
ATMOXARIFADO,

ORçAMENTO, PARA

ATENDER AS

NECESSIDADES DEÍE
MUNICíPIO.

MÊS 12 í.723,33 20.679,96

VALOR TOTAL R$ 20.679,96
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social em vigor, deüdamente registrado na Junta Comercial da respectiva
acompanhado de docnmento comprobatório de seus adminishadores;
c) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: Ato constituüvo, estatuto ou cóntÍâto
social em vigor, devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou
Orgão Eqúvalente, do domicílio sede do licitante, acompanhado de cópia de identidade,
CPF e comprovação de eleição de seus administradores atuais;
d) NO CASO DE EMPRESA OU'SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM
FUNCIONAMENTO NO PAÍS: decÍeto de autorização expedido pelo órgão
competente; Os atos constitutivos das empresas licitantes deverão estar acompanhados
dos demais documentos aditivos e modiÍicativos do seu texto podendo ser substituídos,
preferencialmente, pela respectiva consolidação;
e) NO CASO DE SOCIEDADE POR ACÔES: Ato constitutivo, estatuto ou contÍato
social em vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicílio sede do
licitante, acompaúado de cópia de identidade, CPF e comprovação de eleição de seus

administradores atuais;

0 NO CASO DE COOPERATIVA: ata de firndação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o apÍovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que
trata o art. 107 da Lei no 5.764, de l97l1.
g) Em se tratando de MICROEMPREENDENDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado
da Condição de Microempreendedor Individual - CCEMEI, cuja aceitação ficará
condicionada à verificação da autenticidade no sítio
www.portaldoempreendendor. gov.br;
h) . COPIA DE DOCUMENTO OFICIAL COM FOTO E CPF, de Sócio Administrador
ou do titular da empresa ou outro documento oficial de identificação com foto valido na
forma da lei.

6.4.2. REGULARIDADE F'ISCAL E TRÀBALHISTA:
a) Prova de inscrição no CadastÍo Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e

compativel com o objeto conhatual;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal devení ser feita
através da Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributiírios Federais
e à Dívida Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da
Portaria Conjunta RFB/PGFN n' 1.75 l, de 2 de outubro de 2014:
d) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita
através de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Estadual;
e) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal deverá ser
feita afravés de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa
Municipal.
f) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS, através de Certificado de Regularidade -- CRF;
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos peÍante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio
de 1943." §R), conforme Lei 12.440/2011de 07 de julho de 201 1.
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6.4.3. euAlrFIcaÇÃo pcoNôttrco-FINANCEIRA:
6.4.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações conüábeis (DRE) do ultimo
fiscal, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na j
comercial da sede da licitante, acompanhado dos termos de aberhra e de encerramento
do Liwo Diiírio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando
ainda no balanço, o número do Liwo Diário e das folhas nos quais se acha transcrito,
que comprovem a boa situação financeira da empres4 com vistas aos compromissos
que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado
pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando encerrados há mais de
03 (tÍês) meses da data de apresentação da proposta;

6.4.4. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no
domicílio da pessoa fisica (aÍigo 31 da Lei n' 8.666/93) em data não superior a 30
(trinta) dias. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou exhajudicial, o
licitante deverá apresentar a comprovação de que o Íespectivo plano de recuperação foi
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de
2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos
de habilitação.

6.4.s. QUALTFTCAÇÃO rÉCxrCa:
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado com
identificação do assinante e firma recoúecida por cartório competente, comprovando
que a LICITANTE fomeceu ou está fomecendo serviçoVprodutos compatíveis em
caxacterísticÍls com o objeto da licitação.

6.4.6. DAS DEMAIS EXIGÊNCIAS:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 2811011999, e ao inciso )O(XII, do artigo 70, da Constituição
Federal, não emprega menoÍes de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou
insalubrc, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;
b) Declaração expressa de Idoneidade, conforme modelo constante dos Anexos.
c) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei
Complementar 12312006, se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste
edital (A ausência desta declaração não implicará em inabilitação).

7.0. PROPOSTA DE PREÇO:
7.1. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassifrcação.
7.1.1. O valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá
ultrapassar o valor do oÍçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital
7.1.2. A PROPO§TA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 0l (uma) via
datilografada ou digitad4 devidamente assinad4 rubricada em todas as suas páginas,
devendo conter no mínimo:

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEp: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe,gov.ce.br
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a) A indicação da ruzáo social da licitante, o número de inscrigão no CNPJ de
estabelecimento e endereço completo, e-mail e telefone que deverá seÍ o
efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informações

q
do

dados referentes ao número de banco, agência e contâ corrente nesta etapa da
licitação, sendo obrigatóri4 posteriormente, para assinatura do contrato.
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei.
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste
Edital, por LOTE/ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos
e por extenso, computando todos os custos necessários para o atendimento do
objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos fabalhistas,
previdenciiírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal, e quaisquer outÍos custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir
direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da propost4
abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do
objeto em perfeitas condições a manutengão dos sewiços.
d) Oconendo discrepância entÍe os preços unitírios e totais, prevalecerão os
primeiros, devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções
necessárias.
e) Deverão ser informados além dos preços unitiírios e totais, os seus respectivos
valores por extenso.
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente
constituído para tal fim;
g) A proposta de preços terá validade mínima de 60 (sessenta) dias, a cottar ü
data da abertura do envelope, sendo este considerado como válido, no caso de
omissão.

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entÍe os valores unitiírio e total, prevalecerá o
unitiirio, e entre o algarismo e extenso, prevaleceÍá o extenso. Não será permitido
alterar valor da proposta por erÍo, sendo o mesmo desclassificado.
7.1.4. Os pÍeços constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas
decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar
os números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda
corrente nacional.
7.1.5. Os pÍeços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteroção dos mesmos, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer ouho aÍgumento não previsto em lei.
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos
do edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições
de participação, competigão, julgamento e formalização da dispensa, bem como a
aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável lei 14.133121.
7.2, Será desclassificada a proposta vencedora que:
7.2.1. contiver ücios insanáveis;
7.2.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aüso ou em seus
anexos;
7 .2.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo
definido para a contratação;
7.2.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrad4 quando exigido pela
Administração;
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7.2.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso
seus anexos, desde que insanável.
7.3. Quando o fomecedor não conseguiÍ comprovar que possui ou possuirá recursos
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexeqúvel a pÍoposta de
preços ou menor lance que:
7.3.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contÍatação, apresente preços
global ou unitrírios simbólicos, inisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços
dos insumos e saliírios de mercado, acrescidos dos respectivos encaÍgos, ainda que o ato
convocatório da dispensa não teúa estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referiÍem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais
ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.1.2. apÍesentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis,
medidas provisórias e convenções coletivas. de.habalho vigentes.

8.0. DO JULGAMENTO
8.1. Encenada o prazo para recebimentos das propostas de preços, sení verificada a
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o
menor pÍeço, quanto à adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao
estipulado paÍa a contÍatação, bem como os documentos de habilitação apresentados.
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela
Administração, será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o
segundo lugar e assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do
edital.
8.3. Em qualquer caso, concluÍda tal fase, o resultado será registrado no Resultado
de Julgamento do procedimento da dispensa.
8.4. Estando o preço compatível, sendo o menor entre os pesquisados, seú
analisado os documentos de habilitação e, se necessário de documentos
complementares, conforrne o caso.
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa compÍove a exequibilidade da proposta.
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escÍita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificadA seú examinada a pÍoposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.8. Encenada a anrílise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação DiÍeta.

9.0. DO PAGAMENTO;
9.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota
fiscal e após atesto do setoÍ competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021.
9.2. Para realizzçáo dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade
fiscal apresentada durante processo de habilitação;

1O.O - DAS DISPOSIÇÓES GERAIS:
10.1. Poderá o Prefeitura Municipal de Araripe Íevogar o pÍesente processo, no todo ou
em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato
superveniente, devidamente justifi cado.

Avenida José Loiola de Alencâr, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov,ce.br
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10.2. O Prefeitura Municipal de Araripe deverá anular o presente Edital, no todo ou em
parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oÍicio ou por provocação.
I 1.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, Íessalvada o
disposto no art. 149 da Lei Federal no 14.133121.
12.4. Após a fase de classificagão das propostas, não cabe desistência desta, salvo por
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitagão do proponente e

aceito pelo PrefeituÍa Municipal de Araripe.

Araripe - CE, 06 de março de 2024.

Francisco Mateus da Silva Santos
Secretário de Gestão Administrativa e

Financeira

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br
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RIPÉ

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Arâripe-CE, Cf,p: 63170-000
E-mail : licitacao@araripe.gov.ce.br
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t. cottoçôes GERAIS DA coNTRATAçÃo: sERVtÇos ESpEctALtzADos EM
TEcNoLoctA PARA LocAçÂo DE stsrEMA DE AcEsso REMoro, DESINADo
A ATENDER As NEGESS|DADES DA SECRETAR|A DE GEsTÃo ADMtNtsrRATtvA
E FINANcETRA Do MuNtcÍpto DE ARARtpE/cE.

Os bens objeto desta contretaÉo são câracterizados como Serviços comuns, conforme
iustificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto dêsta contrataÉo não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto no

10.818, de 27 de setembro de 2021.

O prazo de vigência da contrataÉo é de 12 (doze meses) contados da data da assinatura do
contrato, na forma do artigo 75 da Lei n' 14.133, de 2021.

O contrato oferece maior detalhamento das regras que seráo aplicadas em relaÉo à vigência
da contrataÉo.

2. FUNDAiIENTAçÃo E DESCRIçÃo DA NECESSIDADE DA coNTRATAçÃo

A FundamentiaÉo da ContrataÉo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico
especÍfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

O Objeto da contrataÉo está previsto no plano de contrataÉo anual 2024, conforme consta as
informaçÕes básicâs desse termo de referência

3. DESCRTçÃo DA soLuçÂo coMo uM ToDo coNStDERADo o ctcLo DE vtDA
Do oBJETo E EspEctFtcAçÃo Do pRoDUTo

SERVIÇoS ESPECIALIZADoS EM TEcNoLoGIA PARA LocAçÃo DE SISTEMA DE
AcEsso REMoro, DESTINADo A ATENDER AS NEcESStDAoes ón secRerARtA DE
GESTÁo ADM|NrsrRATtvA E FtNANcEtRA Do MUNtclpto DE ARAR|pE/cE

i. ExEcuçÃo Do sERvtço

A presente contrataÉo justifice-se
Sistemes Contábeis, de Licitaçáo,

pela necessidade do município em otimizar os acessos
AlmoxariÍado dentre outros, visando cumprir a legislaÉo

j
t)

1
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1 ACESSO REMOTO SERvIços ESPECIALIZADoS NA ÁRÉÀ DE
TECNoLoGIA DA INFoRMAçÃo PARA
FORNEC|i'TENTO DE SERVTçOS DE
sOLUçÃo TEcNoLÓGrcA DE AcEsso
REMoro PARA GEsrÃo oe tecóctos ttl
MODALIDADE. SAAS . SOFTWARE COMO
sERvIÇo, soLuÇÃo INTEGRADA coM
MóDULos/ coNTÁBrL, pATRtMoNtAL,
ALMOXARIFADO, ORçAMENTO, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DESTE
uuxrcÍpro.

MÊS 12

pertinente ao cadastro e envio de informações ao Tribunal de Contas do estado ao Ceára,
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através do SIM - Sistema de lnformaçÕes Municipais, desta feita o acesso remoto junto a
provedor contendo as informações armazenadas em nuvem na rede mundial de computadores
facilita e otimiza os lançámentos das informaçôes via Sistemas utilizados pelos diversos setores
da administraÉo: Contabilidade, Licitaçáo, Tesouraria, Setor de Compras e Controladoria, sendo
a presente contratiaÉo de fundamental importância a AdministraÇào, visando uma gestÊlo
eficiente e transparente, cumprindo assim a Lei de Diretrizes Orçâmentrarias

Garantia, Suporte ê asslstência técnica

O prazo de garantia é aquele estabelecido durante a vigência do contrato

5. iroDELo DE GEsrÃo oo cotrmrci "

O contrato deverá ser executado Íielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e es normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua
inexecuçáo total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisaçáo ou suspensáo do contrato, o cronograma de
execuÉo será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais
circunstâncias mediantes simples apostila.

As comunicaçÕes entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônicá pare esse
fim.

O órgão ou entidade poderá convoc€rr representante da empresa para adoçáo de providências
que dêvam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para epresentaçâo do pleno de
fiscalização, que conterá inÍormações acercâ das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execuÉo da
contratada, quando houver, do método de aferiçáo dos resultados e das sanÉes aplicáveis,
dentre outros.

6. FrscALtzAçÃo

A execuçào do contrato deverá ser acompanhada e fiscálizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021. art. 117. caput).

6.1 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, Íiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do
presente cerlame, através de um Gestor/Fiscal a ser designâdo, por intermédio de Portaria, o
qual dêveÍá anotar em registro próprio, as falhas detectedas e comunicar por escrito a autoridade
superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas
por parte da CONTRATADA;

6.2 A fiscalizaçáo será exercida no interesse do MunicÍpio de Araripe/CE, e nâo exclui nem reduz
a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos;

6,3 Caberá à Íiscallzação exêrcor rigoroso controlo no cumprimento do Contrato:

6.4 CabeÍá alnda ao flscal do Contrato as segulntês atribuiçÕes:
6.5. Conferência dos serviços executados;
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6.6 Registrar no ato do recebimento dos serviços, eventuais ocorrências
existentes;
6.7 Atestar tanto a quantidade, como a qualidade dos serviços entregu
essas declarações;

sendo re por

6.8 Aplicar as penalidades previstas neste edital e no presente instrumento, na hipótese de a
CONTRATADA nâo cumprir o previsto, mantidas as situaçôes normais de disponibilidade e
volume dos produtos, arcando a referida empresacom quaisquer prejuÍzos que tal ato acarretar
à CONTRATANTE;
6.9 Deverá certificâr, para fins de quitaÉo das Notas Fiscais/Faturas, os documentos de
regularidade fiscal da empresa:

Geator do Contrato

O gestor do contrato coordenará a atualizeção do processo de acompanhamento ê Íiscâlização
do contrato contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificaçáo da necessidade de
adequações do contrato para fins de etendimento da finalidade da administraçâo. (Decreto no

11.246, de 2022, art. 21, lV).

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as
ocorrências relacionadas à execuÉo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o
caso, à autoridade superioÍ àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decrêto n'11.246,
de 2022, art. 21, ll).

O gestor do contrato acompanhará a manutenÉo das condiÉes de habilitaÉo da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo
normal da liquidaÉo e do pagamento da despesa no rêlatório de riscos eventuais. (Decreto no

11 .246, de 2022, art. 21, lll).

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliaçáo rcalizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas pelo

contratado, com menÉo ao seu desempenho na execuÉo contratual, baseado nos indicadores
objeüvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadestro de atesto de cumprimento de obrigaçÕes. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, Vlll).

O gestor do contrato tomará providências para a formalizaÉo de processo administrativo de
responsabilizaÉo para fins de aplicâçáo de sanções, a ser conduzido pela comissâo de que trata
o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conÍorme o caso. (Decreto no 11 .246, de 2022, art. 21 , X).

O gestor do contrato deverá elaborar relatório Íinal com informações sobre a consecuÉo dos
objetivos que tenham justificâdo a contrataÉo e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no '11 ,246, de 2022, aft. 2'l , Yl).

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

ÍormalizaÉo dos procedimentos de liquidaçào e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalizaçáo e gestÊlo nos termos do contrato.
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Forma dê seleção e critérlo de julgamento da proposta

O fomecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de LICITAÇÁO, na

modalidade DISPENSA, sob a forma ELETRÔNlCA, com adoÉo do critério de julgamento pelo

MENOR PREÇO.

Foma dê fornecimento

O fornecimento do objeto será integral, conforme solicitação da contratante, descrito no

documento de âquisiçáo enviado a contratada.

a. exrcÊrcras DE HABTLTTAçÃo

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habllitação iurÍdica

Empreeárlo lndividual: inscriÉo no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede:

MicÍoempreêndêdor lndlvidual - MEI: CertiÍicado da Condiçáo de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuia aceitação ficârá condicionada à verificaçáo da eutenticidade no sÍtio

httos://www.oov. br/em oresas-e -neoocios/ot-br/emóreendedo

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo, estatuto

ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da

respectiva sede, acompanhada de documento comprobetório de seus administradores;

Soclodade slmplês: inscÍiÉo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobetório de seus administradores;

Habilitação fiscal, social e trabalhista

PÍova de inscÍiÉo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas

FÍsicás, conforme o ceso;

Prove de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pele Procuradoriâ-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida

Ativa da Uniâo (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social,

nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

Prova de inexistência de débitos inadimplidós ierante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do TÍtulo Vll-
A da ConsolidaÇào das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de

1943;
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Prove de inscriÉo no cadastro de contribuintes lEstadual/Distritall ou [Municipal/Distritall relativo

ao domicÍlio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;

Prova de regularidade com a Fazenda IEstaduaUDistrital] ou [MunicipauDistrital] do domicÍlio ou

sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos [EstaduaUDistrital] ou [Municipal/Distritall
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condiÉo mediante a apresentaÉo de

declaraçáo da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou sede, ou outra equivalente, na forma da

lei.

O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

benefÍcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará

dispensado da prova de rnscriÉo nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financêira

Cêrtidâo negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicÍlio ou sede do licitante,

caso se trate de pessoa fÍsica, desde que admitida a sua participaÉo na licitação (art. 5o. inciso

ll, alÍnêa -c'. da lnstrucáo Normative Seoes/ME no 116. de 2021), ou de sociedade simples;

Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor dá sede do fornecedor - Lei n" 14.133.

de 2021. art. 69. cáDut. inciso ll)

Balanço patrimonial, demonstraçáo de resultado de exercÍcio e demais demonstrações contábeis

dos 2 (dois) últimos exercÍcios sociais, comprovando;

o índices de Liquidez Gerel (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

. As empresas criadas no exercÍcio financeiro da licitaÉo deveráo atender a todas as

exigências de habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço

de abertura.

o Os documentos referidos acima limitar-se-áo ao último exeÍcÍcio no caso de a pessoa
jurldica ter sido constituíde há menos de 2 (dois) anos;

. Os documentos referidos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pela

Receita Federal do Brasil para transmissáo da EscrituraÉo Contábil Digital - ECD ao

Sped,

Qualiflcação Técnica

. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoajurldica de direito público ou privado

comprovando que a licitante forneceu ou está fornecendo o objeto desta licitaÉo;

. O atestado emitido por pessoa jurÍdica de direito privado deverá vir assinado pelo

representante legal de emprese emitente, contendo seu nome, CPF, RG e sua funçáo;

9. ESTTMATTVAS DO VALOR DA CONTR.ATAÇÃO

O custo estimado total da contratação é de R$ 20.679,96 (vinte mil seiscenÍos e seÍeí,fa e novê
reais e noventa e se,s cenÍavos), conforme custos unitáios aposÍos na tabela abaixo:
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1 20.679,96

ACESSO REMOTO
Especiflcação: SeÍvlços
especializados na árra de
tecnologia da inÍormação para
fomêcimonto dê seÍvlços de
solução tecnológica de acêB6o
remoto para gêstão de negócios
na modalidade SAAS - softurare
como seivlço, solução lntegrada
com módulos, contábil,
patÍimonial, almoxarlÍado,
orçamonto, para atêndcr a§
necossldad€s deste munlcípio.

MÊS 12 í.723,33
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1. Em caso de criaçlo, alteraçáo ou extinçáo de quaisquer tributos ou encergos legais ou
superveniência de disposiçÕes legais, com comprovada repercussâo sobre os preços

registrados;

2. Serâo reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o Índice
previsto para a contrataçáo; ou

3. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a
contratação.

í0. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente contratáção coneráo à conta de recursos PrópÍios.

A contrataçáo será atendida pela seguinte doteÉo:

l) Gêstão/Unidadet 0202.04.122.0037.2003- Manutençâo das atividades da Secrêtaria de
Gestáo AdministÍativa e Financeira
ll) Fonte dê RecuEos: 1.500.0000.00 - Reçursos nâo Vinculados de lmpostos
l) Elêmento do D6pêsa: 3.3.90.40.00 (Serviços de Tecnologia da lnformaÉo e
ComunicâÉo);
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ANEXO II
MII{UTA DE PROPOSTA DE PREÇOS

O PREFEITURA MT]NICIPAL DE ARÂRIPE.

Ao setor de Licitações e Conhatos,

Razão Social:
CNPJ no:

Endereço:
Fone:
Representante :

Cargo:
E-mail:
Tel:

Prezados(as) Seúores(as),

OBJETO:

VALORG BAL: R$ XXXX

IPER

FooD

j

t1 a1

o
o Fi
(-)

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT.
TOTAL

VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

Prazo de Entrega,/execução: Conforme Termo de Referência.
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias.

Araripe - CE, )O( de X»OOOOO«X de2024.

Responsável Legal

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, CEP: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta irarâ o objeto da Dispensa de Licitação n.
com o PREÇO GLOBAL de R$
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§ome da Empresa)

CNPJ ,ÍF N'
sediada.

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, sob a modalidade Pregão Elehônico no instaurada pela

Prefeitura Municipal d" _, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou
conEatar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas.

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,
menoÍes de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos, em observância à Lei Federal n' 9854, de 27 .10.99, que acrescentou o inciso V ao

art.27 daLei Federal no 8666193.

Nome da empresa), CNPJ / MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de

Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC
123/2006

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e

carimbada com o número do CNPJ.

Avenida José Loiola de Alencar, 440, Centro, Araripe-CE, Cf,P: 63170-000
E-mail: licitacao@araripe.gov.ce.br


